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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1232, de 2015

Mensagem A-nº 52/2017
      São Paulo, 15 de março de 2017

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao projeto de lei nº 1232, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.823.

De iniciativa parlamentar, a propositura prescreve que “os órgãos públicos competentes criarão um programa específico de saúde para atender a mulher alcoólatra” (artigo 1º), a quem será prestada assistência médica, social e psicológica (artigo 2º).

O projeto ainda determina que o programa será oferecido dentro de cada Município, em diferentes UBS – Unidades Básicas de Saúde (artigo 4º) e atribui aos órgãos públicos competentes a realização de campanhas publicitárias veiculadas em mídias impressas e eletrônicas (artigo 5º).

Não obstante os elevados propósitos que norteiam a iniciativa, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor.

A instituição de programas públicos para a organização e execução de ações concretas que empenhem órgãos, servidores e recursos do Estado, como pretende a iniciativa, constitui atividade de natureza administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, em consonância com critérios próprios de planejamento, observadas as disponibilidades orçamentário-financeiras. 

A decisão sobre adotar, e em que momento, medida como a contida na proposição insere-se, assim, no âmbito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a criação, a organização e o funcionamento de órgãos da Administração Pública (artigo 84, II, da Constituição Federal; artigo 47, inciso XIV, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, II, alínea “e”, Constituição Federal; ADI nº 2.800 e nº 3.751).
Esse entendimento está consagrado no âmbito do Supremo Tribunal Federal, como se pode apreender das ADIs nº 1.144, 2329, 2730 e 2779.

Nesse cenário, a proposta ostenta vício de inconstitucionalidade por contrariar normas que delimitam a atuação parlamentar, colidindo, em consequência, com o princípio da separação e harmonia dos Poderes, esculpido no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.

A par dessas razões, acrescento outras que me levam a concluir que a proposta não se compatibiliza com o interesse público, na medida em que contraria normas relativas ao Sistema Único de Saúde – SUS.

De acordo com o artigo 198 da Constituição Federal, as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, com direção única em cada esfera de governo. No âmbito federal, a gestão do Sistema Único de Saúde – SUS é exercida pelo Ministério da Saúde, ao passo que no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Municípios, é exercida pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente (cf. incisos I a III do artigo 9º da Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990). 

Com fundamento nas disposições normativas que regem o SUS, o Ministro de Estado da Saúde editou a Portaria nº 816, de 30 de abril de 2002, que institui o Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada a Usuários de Álcool e Outras Drogas, a ser desenvolvido de forma articulada pelo Ministério da Saúde e pelas Secretárias de Saúde nos Estados, Distrito Federal e Municípios.

Referido programa tem como um de seus objetivos articular as ações desenvolvidas pelas três esferas de governo destinadas a promover a atenção aos pacientes com dependência e/ou uso prejudicial de álcool ou outras drogas, abrangendo, inclusive, ações voltadas ao atendimento psicoterápico do paciente, bem como intervenções preventivas como forma de reduzir os danos sociais e à saúde (artigo 1º).

A portaria ministerial mencionada, ao definir as atribuições dos entes federados na matéria, determinou expressamente que compete às Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal, dentre outras ações, elaborar, em parceria com as Secretarias Municipais de Saúde, as estratégias de implantação, em seu âmbito de atuação, do Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada a Usuários de Álcool e Outras Drogas. 

À luz da Lei federal 8.080, de 1.990 e da referida Portaria ministerial, a criação do programa pretendido pelo legislador paulista apenas poderia ser instituído por decisão dos próprios órgãos dirigentes do SUS, vale dizer, pelo Ministério da Saúde e pelos órgãos de saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios, motivo pelo qual o projeto não se compatibiliza com a ordem jurídica vigente.

O projeto não se mostra viável juridicamente também no ponto em que pretende impor às unidades de saúde municipais (Unidades Básicas de Saúde) o dever de oferecer o programa (artigo 4º). 

De acordo com a mencionada Portaria ministerial, os Estados e Municípios devem agir em parceria para implantar o Programa Nacional de Atenção Comunitária Integrada a Usuários de Álcool e Outras Drogas, não cabendo, portanto, ao Estado determinar aos Municípios quais programas de saúde devem ser desempenhados por seus órgãos, sob pena, inclusive, de violação ao princípio constitucional da autonomia municipal (artigo 34, VII, “c” da Constituição Federal). 

A essas ponderações acrescento que o Titular da Secretaria da Saúde esclareceu que a assistência à mulher alcoólatra já é prestada nas unidades estaduais de saúde, tendo ainda informado que as recebem atendimento prioritário nos programas de atenção à saúde da mulher. 

Dentre as ações praticadas pela Pasta voltadas para o tratamento e prevenção do alcoolismo cabe destacar a edição do Decreto nº 46.860, de 25 de junho de 2.002, que criou, na Secretaria da Saúde, o Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas – CRATOD, o qual tem por finalidade (i) constituir-se em referência para a definição de políticas públicas para promoção de saúde, prevenção e tratamento dos transtornos decorrentes do uso indevido de álcool, tabaco e outras drogas, (ii) prestar assistência médica intensiva e não intensiva a pacientes com transtornos decorrentes de álcool, (iii) elaborar, promover e coordenar programas, cursos, projetos de capacitação, treinamento ou aperfeiçoamento de recursos humanos, (iv) orientar as organizações de apoio quanto aos aspectos assistenciais e psicossociais, além de outras atribuições previstas no mencionado Decreto.

A situação particular das mulheres recebeu especial, uma vez que um dos núcleos do CRATOD tem por atribuição “planejar e elaborar procedimentos para o atendimento à população feminina vinculada ao Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas” e “realizar procedimentos básicos de atenção à saúde da mulher” (incisos VII e X do artigo 13).

Além disso, lembro que o Decreto nº 59.164, de 9 de maio de 2013, cuidou de instituir o Programa Estadual de Enfrentamento ao Crack, denominado Programa Recomeço, com o objetivo de executar ações de prevenção, tratamento, reinserção social, acesso à justiça e cidadania e de redução de situações de vulnerabilidade social e de saúde, aos usuários de substâncias psicoativas, entre as quais se encontra o álcool. 

Assim, embora sejam meritórios os desígnios do legislador paulista, a propositura não guarda conformidade com as diretrizes que regem o SUS e interfere em área reservada ao domínio do Poder Executivo que, por sua vez, tem praticado ações concretas para prestar assistência às mulheres alcoólatras, motivos pelos quais vejo-me impedido de sancionar o projeto. 

Em decorrência dos vícios que maculam, na sua essência, os artigos 1°, 2º, 4º e 5º do projeto, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por (ADIs nº 1358, nº 4102 e nº 1521).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao projeto de lei nº 1232, de 2015, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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